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Resumo 
Este trabalho é um recorte de uma Dissertação de Mestrado Profissional em 
Administração Pública e analisa a influência dos estilos de liderança e do clima 
organizacional na segurança psicológica de equipes virtuais em um órgão 
público federal. A pesquisa é quali-quantitativa, descritiva e exploratória. Na 
fase quantitativa, 274 chefes e servidores responderam às Escalas de 
Heteroavaliação de Estilos de Liderança, de Clima Organizacional e de 
Segurança Psicológica. Na fase qualitativa, um questionário com quatro 
perguntas foi aplicado a 106 servidores. Resultados preliminares indicam que 
estilos de liderança inclusivos e clima organizacional positivo promovem a 
segurança psicológica, validando a criação de um Produto Técnico-
Tecnológico. O objetivo é desenvolver um e-book sobre segurança psicológica 
para Educação Corporativa, seguindo diretrizes da CAPES. A pesquisa visa 
promover um ambiente de trabalho mais seguro psicologicamente e melhorar 
a educação corporativa pública. 

 

Palavras-chave: Segurança Psicológica; Educação Corporativa no serviço 
público; Produtos técnico-tecnológicos aplicados à liderança. 

 

Abstract 
This work is an excerpt from a Professional Master's Dissertation in Public 
Administration and analyzes the influence of leadership styles and 
organizational climate on the psychological safety of virtual teams in a federal 
public agency. The research is qualitative and quantitative, descriptive, and 
exploratory. In the quantitative phase, 274 managers and employees 
responded to the Hetero-Assessment Scales for Leadership Styles, 
Organizational Climate, and Psychological Safety. In the qualitative phase, a 
four-question questionnaire was administered to 106 employees. Preliminary 
results indicate that inclusive leadership styles and a positive organizational 
climate promote psychological safety, validating the creation of a Technical-
Technological Product. The objective is to develop an e-book on psychological 
safety for Corporate Education, following CAPES guidelines. The research 
aims to promote a more psychologically safe work environment and improve 
public corporate education. 
  



  

1. Introdução 
 

Durante a pandemia, o isolamento social resultou no aumento de 
equipes virtuais, destacando a importância de se cuidar do bem-estar dos 
trabalhadores. A compreensão dos fatores sociais e humanos tornou-se 
essencial para boas práticas de gestão (Enes et al., 2023). Esses fatores 
impactam diretamente a comunicação, colaboração e percepção dos 
trabalhadores, tornando crucial o desenvolvimento de abordagens inovadoras 
para melhorar o ambiente das equipes, incluindo as virtuais (Lopes, 2009; 
Silva, 2019; Edmondson, 2020). 

Nesse contexto, com base no constructo segurança psicológica para 
organizações (Edmondson, 2024), encontra-se em fase de conclusão uma 
dissertação de Mestrado profissional em Administração Pública que pesquisa 
a influência de estilos de liderança e do clima organizacional na segurança 
psicológica de equipes virtuais de um órgão público da administração federal. 
Para mais, no intuito de atender as diretrizes da Portaria CAPES 171/2018, 
também está sendo elaborado um Produto técnico-tecnológico (PTT) a ser 
ofertado para a instituição na qual é realizada a pesquisa.  

A segurança psicológica (SP) é importante para o bem-estar no 
trabalho, pois envolve a sensação de segurança em termos socioambientais e 
competência interpessoal (Kowalska et al., 2013). SP permite que os membros 
da organização peçam ajuda, assumam riscos, compartilhem ideias e 
busquem feedback sem medo de consequências, promovendo inovação, 
colaboração e eficácia organizacional, além de melhorar o engajamento e o 
vínculo com a equipe (Edmondson e Lei, 2014; Newman et al., 2017; 
Edmondson, 2020). 
 Dessa forma, ao explorar a relação entre estilos de liderança, clima 
organizacional e segurança psicológica em equipes virtuais de um órgão 
público, somada à elaboração de um PTT, este trabalho se justifica pela 
contribuição para práticas de gestão voltadas ao bem-estar dos trabalhadores 
que, em contrapartida, podem entregar melhores resultados aos cidadãos. 
Quanto às contribuições práticas, o estudo também visa fornecer resultados 
que apoiem a formulação de políticas e estratégias para melhorar a segurança 
psicológica (Edmondson, 2020). 

O órgão público federal para o qual será produzido o PTT possui, em 
sua gestão de recursos humanos, um Programa de Valorização e Qualidade 
de Vida no Trabalho (PROQUALI). A qualidade de vida (QVT) também aparece 
no planejamento estratégico atual (Gestão 2024-2027) como objetivos de 
governança, gestão, pessoas e recursos que visam valorizar, reconhecer e 
desenvolver pessoas, dentre outros aspectos que atendem aos princípios de 
gestão voltados para bem-estar coletivo, inovação, eficiência e cooperação 
(Portaria nº 392, 2023).  

Quanto à educação corporativa, a política de capacitação da instituição, 
baseada no Decreto nº 9.991 (2019), segue a Política Nacional de 
Desenvolvimento de Pessoas (PNDP) na administração pública federal, 
utilizando modelos, metodologias e trilhas de desenvolvimento para o 
aperfeiçoamento contínuo dos servidores (Carbone, 2015). Nessa área de 
educação corporativa, a instituição conta com as Trilhas da Aprendizagem, 
conforme as Portarias nº 128 (2013) e nº 2 (2023), são geridas por 



  

coordenações de recursos humanos e tecnologia, visando à integração e 
desenvolvimento de servidores, com foco em diferentes formas de 
aprendizagem (Freitas e Brandão, 2005). 

Partindo-se, então, dos resultados preliminares da pesquisa em curso o 
presente trabalho apresenta como problemática o modo pelo qual um Produto 
técnico-tecnológico (PTT) pode contribuir para a Educação corporativa acerca 
da segurança psicológica em equipes virtuais de um órgão público brasileiro. 
Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar o desenvolvimento do PTT, na 
modalidade material didático (Portaria CAPES nº 171, 2018) em formato de e-
book interativo sobre segurança psicológica a ser disponível em programa de 
Educação Corporativa de um órgão da administração pública federal brasileira, 
fruto de uma pesquisa em curso para Mestrado profissional em Administração 
Pública.  

Portanto, dada a importância da segurança psicológica para o ambiente 
organizacional e as relações interpessoais (Edmondson, 2020), e a meta de 
implementar ferramentas educativas eficazes, este trabalho é relevante ao 
propor um PTT inovador. Esse recurso didático aproxima o aprendiz da 
realidade e facilita a assimilação de conhecimento de forma mais efetiva 
(Castoldi e Polinarski, 2009). A estrutura do trabalho inclui fundamentação 
teórica sobre segurança psicológica, educação corporativa no serviço público 
e PTT, além de uma breve descrição do método, seguida pela discussão e 
conclusão com agenda de pesquisa. 

2. Fundamentação Teórica 
 

2.1 Segurança Psicológica  
 

Nas organizações contemporâneas, a colaboração, as relações 
interpessoais salutares e a confiança desempenham um papel fundamental e 
tais fatores são componentes da chamada segurança psicológica (SP), 
constructo do comportamento humano organizacional fundamental para 
compreender, intersubjetivamente, a forma como trabalhadores se 
interrelacionam para atingir objetivos e cumprir metas (Edmondson, 2020). 
Trata-se de um suporte de percepção importante para os membros de uma 
organização no sentido de pedir ajuda, acolher riscos e erros, falar e ouvir 
abertamente e buscar por feedback (Edmondson, 2020).  

A SP nas organizações é pesquisada há significativo tempo (Clark, 
2023). Antes de ser consolidado como um termo unificador por Kahn (1990), a 
Psicologia já abordava a sua importância para indivíduos. Rogers, por 
exemplo, trabalhou com um sistema de valores chamado “consideração 
positiva incondicional”, ou seja, o psicólogo cuidar do seu cliente de forma 
cordial e respeitosa, formando uma base de confiança no processo e, assim, 
permitindo o florescimento do relacionamento terapêutico (Rogers,1992). 

Ainda no campo das relações humanas, no que remete à necessidade 
de segurança para além das necessidades físicas, quando um indivíduo não 
possui receios em relação a seu bem-estar físico, passa a dirigir mais atenção 
a características sociais que são motivadoras do comportamento, surgindo 
necessidade de pertencimento, associação aos demais, aceitação e sentimentos 



  

recíprocos (McGregor,1960). Maslow (1943) complementa, enfatizando a 
importância da demanda por pertencimento, amor e afeto que surgem quando 
necessidades fisiológicas e de segurança física são satisfeitas e Simon (1997) 
reforça ao pontuar que, no campo organizacional, os ambientes funcionais 
necessitam de relações amistosas e cooperativas. 

Transpondo o constructo para a literatura organizacional, a percepção 
sobre a relevância da SP aponta para mudanças de paradigmas nas 
organizações a partir dos anos de 1960 (Edmondson, 2022). Foram Shein e 
Bennis (1965) os responsáveis por introduzir no campo do comportamento 
organizacional a necessidade de segurança psicológica para amparar pessoas 
no enfrentamento de incertezas e ansiedade advindas de alterações no 
contexto laboral. 

Em prosseguimento aos estudos, Kahn (1990) considerou a segurança 
psicológica como a capacidade individual de participar de relacionamentos 
interpessoais no trabalho sem temer consequências negativas. Contudo, foi 
Edmondson (1999) quem iniciou pesquisas em equipes de trabalho, definindo 
a SP como a confiança mútua entre as pessoas que se sentem em liberdade 
para expressarem suas ideias sem medo de retaliação. Desde então, a autora 
observa como as organizações que dispõem de um ambiente de trabalho 
confiável e seguro apresentam resultados satisfatórios em termos de variáveis 
organizacionais como desempenho, aprendizado, inovação, dentre outras. 

Dessa forma, houve um crescimento significativo na pesquisa empírica 
sobre ambientes de trabalho psicologicamente seguros, através da exploração 
de antecedentes, resultados e moderadores de SP (Edmondson e Lei, 2014; 
Newman et al.2017). Além disso, fatores como relacionamentos interpessoais, 
vínculo individual do trabalhador com o ambiente e equipe e a qualidade das 
interações sociais também se tornaram objetos de interesses dos estudiosos 
(Newman et al., 2017). 

No Brasil, Chinelato et al. (2020) estudaram a SP a partir de duas 
variáveis: satisfação das necessidades psicológicas básicas e 
comportamentos de redesenho no trabalho. O trabalho investigou qual era a 
relação da segurança psicológica com os comportamentos de redesenho e 
como se dava o papel mediador da satisfação das necessidades psicológicas 
em tal relação. Destarte, os autores, avaliaram que a variável traz resultados 
organizacionais positivos tais como: engajamento, abertura para 
aprendizagem e maior desempenho organizacional. Quando há um ambiente 
seguro, os trabalhadores possuem mais discricionariedade para aprender e 
resolver problemas. Em contrapartida, ambientes psicologicamente inseguros 
são repletos de medo, censura, autopreservação, surgindo a necessidade de 
gerenciamento de riscos e crises (Clark, 2023). 

Isto posto, Edmondson (2020) reafirma a urgência contemporânea de 
criar e manter um ambiente de segurança psicológica nas organizações, onde 
as pessoas se sintam apoiadas para darem o melhor de si pois ela é 
fundamental para as relações construídas laboralmente (Edmondson, 1999). Um 
ambiente de trabalho psicologicamente seguros possui fortalecimento e união 
entre equipes e comprometimento com o trabalho, além de melhorar a 
qualidade do contato social, gerando desempenho mais satisfatório, inovação, 
engajamento e vínculo com a organização, o que impacta na qualidade de vida 
e bem-estar (Edmondson e Lei, 2014; Newman et al., 2017).  



  

2.2 Educação Corporativa; Gestão do Conhecimento e Andragogia no serviço 

público 

 
 Com a globalização e as inovações tecnológicas, as organizações, tanto 
privadas como públicas, tiveram que se adaptar a essas grandes mudanças, 
correndo o risco de ficarem obsoletas caso não evoluíssem. Sendo assim, é 
importante salientar que ambas precisam estar constantemente em busca de 
melhorar a qualidade do serviço prestado ao usuário: as instituições privadas 
porque precisam disso para aumentar os seus lucros e sobreviverem no 
mercado, e as públicas, uma vez que é seu dever prestar um serviço de 
qualidade à sociedade (Paludo, 2012; Amaral, 2006; Neves e Rodrigues, 
2021).  
 Mediante uma sociedade em constante mudança, identifica-se na 
educação um estilo de aprendizagem a partir de novas alternativas e 
dinamismo no ensino-aprendizagem para que possa suprir as lacunas do 
mercado (Batista et al, 2023). Os programas de Educação Corporativa (EC), 
também chamados de capacitação laboral, são muito importantes uma vez que 
influenciam no desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores (Neves 
e Rodrigues, 2021). Para mais, capacitar um servidor consiste em valorização 
e fortalecimento institucional, refletindo na melhoria dos serviços prestados e 
contribuindo para o alcance dos objetivos e das metas institucionais a partir da 
formação contínua do servidor (Neves e Rodrigues, 2021).  
 De acordo com o panorama histórico, De Paula e Soares (2023) 
pontuam que a EC nas empresas brasileiras começou a ser mais incentivada 
com o Decreto-lei 4.048 de 1942, que criou o SENAI. A partir dos anos 1990, 
o departamento de Treinamento e Desenvolvimento (T&D) expandiu seu papel 
para se alinhar às estratégias organizacionais, sendo conhecido como 
Educação Corporativa (Eboli, 2008; Pereira, Bosquetti, Paula, e Eboli, 2006). 
Em 2001, a ABNT lançou a ISO 10015:2001 com diretrizes para treinamentos 
corporativos (ISO, 2001), e em 2004, o Decreto nº 5.154 reforçou a qualificação 
profissional e a formação continuada de trabalhadores, conforme a LDB. 
 Os incentivos na legislação vão ao encontro da tendência nas empresas 
e órgãos públicos, principalmente nas áreas de Gestão de Pessoas e Gestão 
do Conhecimento que trabalham com a capacitação de servidores (Novaes e 
Fonseca, 2024). A EC estimula e fortalece a importância de investimento na 
educação como ação fundamental para a elevação das instituições 
governamentais, nas quais servidores públicos são o ponto chave para a 
melhoria dos serviços prestados aos cidadãos, pois eles devem estar 
motivados a aprender e ensinar (Novaes e Fonseca, 2024).  
 Quanto à Gestão do Conhecimento (GC), De Paula e Soares (2023) 
reforçam a importância de se alinhar o planejamento das ações de 
aprendizagem às metas organizacionais e à estratégia de uma organização 
para garantia de uma melhor absorção e aplicação dos conhecimentos 
adquiridos (Gonzalez, Martins e Toledo, 2009; Toledo e Domingues, 2018). Tal 
planejamento facilita a transferência de conhecimento (Scorsolini-Comin et al., 
2011) tornando o aprendizado nas organizações contínuo, tanto em nível 
individual quanto coletivo (Ilgen e Pulakos, 1999). Ele acontece de modo 
formal, por cursos e seminários, e informal, através de autoinstrução e trocas 



  

de experiências, gerando assim o desenvolvimento de competências 
(Antonello, 2005; Dutra, 2016; Marsick e Watkins, 2015).  
 Nesse contexto, a GC remete a ações promovidas pelas organizações 
para manter sua competitividade, sendo um processo que permite o fluxo de 
conhecimento entre pessoas e grupos organizacionais (Neves e Cerdeira, 
2018). Tal fluxo deve acontecer em todos os níveis da organização no intuito 
de transformar conhecimento em competências a partir da aprendizagem de 
gestores e colaboradores (Langui e Cordeiro, 2021; Neves e Cerdeira, 2018).  
  Langui e Cordeiro (2021) destacam que é importante a renovação na 
área de GC, considerando que as pessoas possuem capacidade de aprender 
de diversas formas. Assim, não cabe apenas ofertar treinamentos, sendo 
necessário o surgimento de novas formas de desenvolvimento de habilidades 
e competências por meio da educação corporativa, levando ao 
comprometimento de organizações com a EC (Esteves e Meirino, 2015). Além 
disso, cabe a GC viabilizar o compartilhamento de conhecimento a partir de 
uma gestão que prepare os trabalhadores para melhor desempenho, 
investindo tanto nos aspectos cognitivos quanto emocionais, em um fluxo 
contínuo, de modo que o saber adquirido seja acessível, compartilhado e 
utilizado no dia a dia (Esteves e Meirino, 2015). 
 A partir das reflexões acerca da EC e da GC, cabe trazer a temática da 
Educação de Adultos (EA) necessária nas organizações e na qual se destaca 
os pressupostos da Andragogia que, segundo Bellan (2005; 2015) é uma teoria 
de aprendizagem que estuda como os adultos aprendem, sendo imersa em 
princípios que norteiam os planejamentos educacionais. Ao contrário da 
Pedagogia, a Andragogia tem um caráter diverso uma vez que os adultos, ao 
aprender algo, traz consigo o elemento da experiência de vida, absorvendo 
ensinamentos de acordo com suas necessidades básicas cotidianas (Schmit, 
2016).  
 Diante desse contexto, a EC no serviço público brasileiro vem se 
embasando em uma proposta de educação e desenvolvimento humano 
organizacional com base em modelos de aprendizagem alinhados com a 
missão, visão e valores da organização, impactando na cultura e no clima 
(Novaes & Fonseca,2024). Assim, baseando-se no amparo legal, o suporte 
pedagógico dado aos programas que envolvem capacitação e 
desenvolvimento nos órgãos públicos consideram atualmente o alinhamento 
com modelos pedagógicos que remetem a melhor forma de aprendizagem 
para adultos, visando uma construção de saberes não somente intelectual, 
mas também reflexiva, criativa e social no ambiente laboral (Novaes & 
Fonseca, 2024).  

3. Metodologia 
 

A pesquisa foi realizada em um órgão do Poder Executivo Federal que 
valoriza inovação, eficiência, e cooperação, destacando as pessoas como seu 
principal ativo. Sua gestão 2024-2027 foca no reconhecimento e 
desenvolvimento dos servidores, com um planejamento estratégico que inclui 
ampliar ações de capacitação e criar políticas de valorização e incentivo à 
capacitação dos funcionários. 



  

Seu Programa de Educação Corporativa (PROEDUC) alinha as 
competências dos servidores aos objetivos institucionais para melhorar a 
eficiência do serviço público. Oferece cursos formais e desenvolvimento 
gerencial, além de materiais didáticos complementares. As Trilhas Educativas, 
baseadas na Andragogia, promovem o desenvolvimento pessoal de forma 
flexível e autônoma, diferenciando-se dos treinamentos tradicionais ao 
estimular a autorresponsabilidade dos servidores. 

Diante do contexto apresentado, a pesquisa desenvolve um PTT que 
engloba diretamente as metas e objetivos elencados no planejamento 
estratégico atual da instituição, inserindo aprendizagem acerca do que é 
segurança psicológica e, consequentemente, da importância do tema para 
organizações (Edmondson, 2020) o que impacta na QVT. Através da presença 
na instituição de ferramentas e tecnologia voltadas para a capacitação e 
desenvolvimento de servidores, elaborar atividades de aprendizagem que 
emergem como mecanismo fundamental para o desenvolvimento capital 
humano é de suma importância (Sousa, 2021).  

Destarte, o PT tem formato de material didático, como um e-book 
interativo, produzido a partir da ferramenta online Canva usada na construção 
a ser enviada para o Ambiente Virtual das Trilhas da Aprendizagem da 
instituição. Baseia-se nos dados coletados em pesquisa de caráter quali-quanti 
que foi realizada nas equipes virtuais da instituição, incluindo na amostra 
chefes, chefes-substitutos e subordinados. Para tanto, foi realizada 
inicialmente a fase quantitativa, cuja primeira etapa foi classificada como 
descritiva, survey quanto aos meios e em relação ao corte temporal, como 
transversal (Gil, 2019). A amostra foi não probabilística composta pelos 
membros de equipes virtuais que se dispuseram a responder o questionário 
enviado por e-mail institucional e através das demais vias de contato 
institucional (plataformas teams e whatsapp). 

O questionário foi dividido em duas partes: a primeira coletou dados 
sociodemográficos e profissionais, enquanto a segunda aplicou três escalas 
em uma escala Likert de 7 pontos sobre estilo de liderança, clima 
organizacional e segurança psicológica via Google Forms. A análise inclui 
estatísticas descritivas para verificar distribuições e tendências, além de 
análise fatorial, testes de correlação e regressão para explorar as relações 
entre as variáveis e segurança psicológica. Foi selecionada a Escala de 
Segurança Psicológica em Equipe para o Brasil, adaptada e validada por 
Ramalho e Porto (2021) e as Escalas de Heteroavaliação de Estilos de 
Liderança (Mourão et al., 2016) e de Clima Organizacional (Santos et al., 2019). 
Ao todo, a amostra foi composta por 274 respondentes. 

Na etapa qualitativa, aplicou-se questionário com quatro perguntas 
estruturadas, através de Formulário FORMS, até haver saturação nas 
respostas. Ao todo, 106 membros de equipes virtuais compuseram a amostra. 
Essa fase está em processo de análise de conteúdo dos dados obtidos (Bardin, 
1977; Gil, 2019). 

4. Análise e Discussão dos Resultados 
 



  

O e-book será desenvolvido com base na pesquisa quali-quanti e 
literatura sobre segurança psicológica, com uma linguagem acessível para os 
usuários das Trilhas da Aprendizagem. Servidores da QVT participarão da 
análise do produto para torná-lo colaborativo. A inclusão de recursos 
multimídias e hiperlinks promoverá uma aprendizagem colaborativa interativa, 
permitindo aos aprendizes acessar diversas fontes e enriquecer seu 
aprendizado. 

O PTT será testado por um grupo piloto de servidores, cujas sugestões 
serão usadas para ajustar o material. Para sua implementação, será elaborado 
um orçamento detalhado para desenvolvimento, implementação e manutenção, 
e submetido ao órgão público federal, que financiará o projeto conforme suas 
diretrizes orçamentárias. 

O projeto utilizará metodologias de aprendizagem ativa e colaborativa, 
baseadas na Andragogia (Knowles, 1980). A aprendizagem colaborativa 
envolve aprendizado social em que os participantes interagem para aprender, 
seja de forma síncrona ou assíncrona, com atividades dinâmicas (Dillenbourg, 
1999; Desidério, 2019). Por sua vez, a aprendizagem ativa, por sua vez, engaja 
os aprendizes ativamente em atividades, contrastando com métodos passivos 
como aulas expositivas tradicionais (Farias, Martin e Cristo, 2015). 

5. Conclusão e Contribuições 
 
Este trabalho apresenta um e-book interativo sobre segurança 

psicológica, desenvolvido a partir de pesquisa quali-quanti em andamento. 
Alinhado ao planejamento estratégico da instituição, o e-book promove o bem-
estar biopsicossocial dos servidores e atende às metas de qualidade de vida. 
Além de atender a uma necessidade organizacional, ele é uma inovação para 
instituições que investem em QVT e desenvolvimento do capital humano, 
utilizando tecnologias modernas para aprimorar a aprendizagem e as relações 
interpessoais. Inserido nas Trilhas de Aprendizagem, o e-book facilitará a 
educação corporativa, aproveitando os recursos tecnológicos e a política de 
capacitação da instituição. 
 Para implementar o PTT, é necessário obter os dados finais da pesquisa 
em andamento para aprimorar seu conteúdo, considerando que segurança 
psicológica se relaciona transversalmente com outras variáveis. Além disso, é 
importante conduzir um estudo para avaliar como o PTT contribui para a 
educação corporativa e a aprendizagem de servidores públicos em equipes 
virtuais. 
 Recomenda-se investigar aspectos socioemocionais, como a 
segurança psicológica, para melhorar a qualidade de vida no trabalho. O PTT, 
com sua abordagem inovadora e metodologias atuais, busca ser um recurso 
educativo acessível que promove um ambiente de trabalho positivo e melhora 
o bem-estar dos servidores, servindo como referência para práticas 
educacionais eficazes em instituições públicas. 
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